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INTRODUÇÃO


O título desta obra, Reprodução assistida e bioética – metaparentalidade1, será mais bem explicitado ao longo do texto, mas gostaríamos de antecipar seu significado. A “parentalidade”2 – um termo que usamos neste livro para nos referir a paternidade e maternidade – foi, ao longo da história da humanidade, um assunto de família. O local da decisão sobre ter ou não ter filhos era o lar; a efetivação desse desejo ou as tentativas de sua realização se dava no leito conjugal; o encontro dos gametas fecundantes ocorria ao abrigo da luz e em momento desconhecido. Assim, a parentalidade constituía um processo natural, privado e indefinido.


O surgimento das novas tecnologias de reprodução humana transforma essa realidade de tal modo que gostaríamos de usar um novo termo para defini-lo: metaparentalidade. A metaparentalidade é predominantemente um assunto da medicina. Agora, o local da decisão sobre ter ou não ter filhos passa a ser a clínica; a efetivação desse desejo, ou as tentativas de sua realização, inicia-se no consultório; e o encontro dos gametas fecundantes ocorre às claras, monitorado no laboratório. Sendo assim, a metaparentalidade constitui um processo artificial, profissional e bem definido: sai da esfera privada e coloca em cena uma grande quantidade de profissionais – médicos, enfermeiros, bioquímicos, embriólogos, psicólogos; propicia o surgimento de novas estruturas – clínicas com vários laboratórios; traz para a tomada de decisão – em alguns casos – conselheiros, advogados e juízes; torna-se objeto de declarações de líderes religiosos; provoca intensos debates internacionais; faz surgir novas legislações; agita a imprensa, mobiliza as opiniões e torna-se um dos assuntos mais complexos no que diz respeito à bioética. Além disso, a metaparentalidade apresenta-se com uma lógica de pensamento técnico-científico alheio às questões culturais locais. Esse tema será abordado com maior profundidade no capítulo sobre reprodução assistida e relações de parentesco.


Este trabalho visa reunir informações abrangentes sobre reprodução humana medicamente assistida, ou apenas reprodução assistida (RA), como utilizaremos neste livro: informações anatômicas e biológicas básicas, as principais técnicas utilizadas, dados atuais sobre números de pacientes envolvidos e taxas de êxito, as questões sociais e familiares correlacionadas, as questões éticas e religiosas levantadas, bem como as questões deontológicas suscitadas para os profissionais de saúde, com menor destaque para as questões jurídicas. É ousadia tentar reunir todas essas questões num trabalho só, mas percebemos que isso seria necessário, como um texto inicial para pessoas que buscam informações sobre RA e uma introdução a essa temática para estudantes de bioética. Por isso, esta obra é voltada para estudantes na área de bioética e todos aqueles que – mesmo sem dominar termos técnicos das diferentes áreas envolvidas – gostariam de ter informações a respeito dessa temática. No entanto, não se trata de um texto didático, mas de uma abordagem interdisciplinar, que visa promover a pesquisa em bioética sobre esse tema tão relevante.


Inicialmente, este trabalho foi pensado considerando-se o contexto de bioética no Brasil – aberto ao diálogo pluralista e interdisciplinar. Sendo assim, temos o compromisso de respeitar seriamente as pessoas que se envolvem com a RA por meio de diferentes perspectivas e abordaremos as questões sob ângulos diversos. Na verdade, este é o tipo do assunto interconectado – impossível de ser compreendido sob um único ponto de vista –, por isso um aprofundamento do tema da reprodução humana seria mais viável exatamente no contexto da bioética, visto que ela necessariamente busca a contribuição de diversos setores da sociedade, diversas áreas do conhecimento, abrindo-se para o diálogo interdisciplinar, inter-religioso e intercultural. A bioética não endossa uma posição única sobre temas polêmicos, visto que preza pelo necessário respeito à diversidade cultural, religiosa, ética e científica, mas promove o debate e a análise crítica das posturas assumidas.


Em razão desse contexto de respeito ao pluralismo, não podemos ocultar nosso referencial teórico e nosso posicionamento existencial próprio de teólogos cristãos católicos. É necessário que isso esteja claro para situar o leitor nos momentos em que o texto possa expressar elementos de uma visão de mundo marcada por essa tradição religiosa, com fortes marcas humanitárias. É possível ao teólogo falar de maneira válida para um público pluralista? Retomaremos esse assunto, mas, no momento, queremos dizer que a teologia se expressa de maneira diferente e com argumentos específicos conforme o contexto em que atua.


A fim de ilustrar esse aspecto e o ponto de vista da teologia neste trabalho, apresentamos uma frase do papa Bento XVI, no discurso de chegada ao Brasil em 2009, quando ele se dirige à nação brasileira, na presença do então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva: “A Igreja quer apenas indicar os valores morais de cada situação e formar os cidadãos para que possam decidir consciente e livremente”. É com essa perspectiva que escrevemos este livro, no compromisso de informar, com dados colhidos de diferentes ramos do conhecimento humano, indicando, na medida do possível, os “valores morais de cada situação”, de modo que as pessoas possam conscientemente assumir suas posições, num claro clima de liberdade. A nobreza da moral cristã – e de muitas outras tradições religiosas e de humanidades – aponta para a direção da valorização da “consciência” e da “liberdade”, como dois elementos indispensáveis para uma ação responsável. Na perspectiva de formar a consciência na liberdade, as religiões desempenham um papel de destaque na formação do ethos da sociedade em que estão inseridas, ou seja, na elaboração de conteúdos da chamada ética civil.


Este trabalho dialoga, de maneira especial, com aquelas pessoas que não optaram pelo uso de serviços de RA ou estão estudando o assunto. Entretanto, isso não fecha nossos olhos para a realidade de milhares e milhares de crianças no Brasil que já nasceram no contexto e com o apoio das clínicas de RA. Para essas pessoas – casais, pais, mães, filhos e filhas da RA –, gostaríamos de dizer que – além de estarmos atentos à realidade de vocês ao longo do trabalho – desejamos assumir o compromisso de lutar contra um “clássico” vício da moral chamado “legalismo”, que tende a colocar a lei acima da vida. Ou seja, nosso objetivo é avaliar as situações e possibilidades, e não julgar pessoas, simplesmente porque não temos condições de fazer isso com justiça.


As reflexões éticas são teóricas e abstratas, as pessoas vivem situações históricas e contextualizadas, por isso é necessário afirmar que um princípio geral forma, orienta e alerta a consciência, mas não a obriga necessariamente. O que uma pessoa ou um casal assume com consciência e liberdade precisa ser respeitado, mas não serve de princípio ou orientação para os demais. A consciência é norma de conduta para a própria pessoa, que deverá assumir as consequências de suas opções, mas não é norma de conduta para a sociedade.


Dessa maneira, não podemos ignorar o fato de que o estudo da reprodução humana medicamente assistida no contexto da bioética implica a análise de muitos conflitos com as tradições teológicas. Em termos gerais, pode-se afirmar que as possibilidades apresentadas pelo avanço das ciências biológicas na área de reprodução, as quais possibilitam, tecnicamente, a progressiva dissociação entre sexualidade e reprodução, encontram-se em conflito com opiniões da teologia moral católica sobre esses assuntos, visto que ela defende a unidade e a associação entre sexualidade e reprodução humana. As técnicas de RA possibilitam a reprodução humana sem o ato sexual. O marco dessa transformação é uma criança, fruto de fertilização em laboratório, que nasceu na Inglaterra em 1978. A grande novidade da fertilização in vitro foi o êxito de uma fecundação fora do corpo materno e, portanto, sem a relação sexual.


O avanço científico que possibilitou a reprodução humana assistida, mais especificamente a fertilização in vitro e a intracytoplasmic sperm injection, ou injeção intracitoplasmática de espermatozoides (ICSI), não só consolidou alguns de seus aspectos nas últimas décadas, mas também causou polêmica e provocou dilemas éticos novos e ainda não resolvidos. Cabe salientar que algumas décadas podem representar muito tempo na vida de uma pessoa, mas é pouco para que novas e desafiantes realidades sejam adequadamente avaliadas, e para que opiniões éticas a seu respeito sejam formadas e amplamente aceitas.


Não há dúvida de que o profissional de saúde, corretamente orientado pelo princípio da beneficência, busca o bem-estar do casal ao assisti-lo, ampará-lo e instrumentá-lo no sentido de viabilizar o desejo e a decisão de ter um filho. O serviço de RA é mais um serviço de saúde, que pode promover vida, realização humana e superação de limites biológicos. Certamente, o casal tem autonomia para tomar as decisões que envolvem os diferentes aspectos de todo o processo de busca ou não do serviço de RA. Contudo, não podemos promover uma ditadura da tecnologia que pressiona os casais inférteis a buscar, necessariamente, a RA, tampouco podemos pressionar os casais a optar por soluções que eles não desejem ou não se sintam em condições de assumir. É preciso que os casais sejam informados, científica, técnica e eticamente, para que a decisão a ser tomada seja a mais consciente e livre possível.


Todos que se aproximam das conquistas realizadas nesse campo ficam maravilhados com a insistência e a persistência de inúmeros pesquisadores, com a dedicação dos profissionais, com a garra e a firmeza dos casais que buscam tais serviços e, por fim, com o encanto dos resultados, como o nascimento de bebês longamente esperados e profundamente desejados pelos pais e mães. Nesse momento, uma boa reflexão humanista nos diz que o ser humano está cumprindo de fato seu papel de levar a criação à plenitude.


Essa visão positiva e otimista da RA não pode esconder ou acobertar os problemas e as dificuldades existentes. Não cabe à bioética barrar o avanço da RA, porém é necessário indicar caminhos para que tal serviço de saúde seja realizado conforme padrões éticos aceitáveis pelas pessoas envolvidas e por toda a sociedade. Entre os problemas éticos mais sérios levantados pelos atuais métodos da RA, podemos destacar: a) as consequências da desvinculação entre reprodução e sexualidade humana; b) a produção excessiva de embriões; c) a seleção e o descarte de embriões; d) o anonimato dos doadores (ou fornecedores) de gametas, na RA heteróloga; e) o redesenhar das relações familiares; f) a utilização das técnicas disponíveis como pressões ideológicas sobre casais inférteis; e g) o reforço social da infertilidade como problema.


Sem dúvida muitos aspectos da RA impactam a família: a) reprodução homóloga, quando os gametas são originários do próprio casal, o que simula uma reprodução muito próxima ao modelo tradicional de família; b) reprodução heteróloga, quando os gametas de uma das partes são originários de terceiros; c) fertilização por ovodoação ou busca em banco de sêmen, que possibilita não só a reprodução heteróloga, mas também a reprodução para mulheres solteiras e casais homossexuais; d) maternidade de substituição, muitas vezes envolvendo outras pessoas da família (outra mulher além da mãe) no processo de reprodução. É notável a influência de todas essas possibilidades sobre o conceito de parentalidade e da família em transformação.


Embora em alguns países já existam leis sobre RA há mais de duas décadas, no Brasil há apenas projetos de lei que não chegam ao processo final de aprovação. As orientações formais disponíveis à sociedade brasileira provêm das resoluções do Conselho Federal de Medicina (CFM)3, fornecendo orientação deontológica aos profissionais de medicina responsáveis pelas clínicas de RA, e das resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)4, que disciplina o funcionamento dos bancos de células e tecidos germinativos. A ausência de legislação a respeito da RA no Brasil demonstra que nossa sociedade tem dificuldade em promover o debate e tomar decisões que regulamentem o assunto de maneira equilibrada. Proibir totalmente ou permitir sem restrições a RA seriam posições que promovem os autênticos interesses dos envolvidos? Isso respeita a diversidade da sociedade brasileira? Sem querer cegamente apoiar uma ou outra opinião, defendemos a necessidade de se aprofundar o estudo na área com vistas a promover um debate que conduza a uma legislação sobre RA no Brasil que seja de fato em prol da vida e coerente com o ethos do povo brasileiro.


BIOÉTICA


Este trabalho está situado no âmbito da bioética, por isso apresentamos rapidamente alguns elementos dessa nova disciplina para alguns e nova ciência para outros. A bioética tem se afirmado como indispensável ao avanço da reflexão ética nos âmbitos das ciências da saúde e das ciências humanas, exatamente por promover o diálogo interdisciplinar, por propiciar a relação entre teoria e prática, por refletir sobre os serviços de saúde em seu contexto social e cultural mais amplo, ou seja, por promover uma hermenêutica da realidade em que os diferentes atores – profissionais e pacientes, pesquisadores e sujeitos da pesquisa, docentes e discentes, doentes e familiares, prestadores de serviços e usuários – são todos sujeitos em contínuo processo de construção de si mesmos e, ao mesmo tempo, partícipes de um processo de construção intersubjetiva. Assim, todos os atores deixam suas marcas na reflexão da bioética e saem marcados por ela.


O avanço das ciências biológicas criou novas possibilidades de intervenções humanas sobre a natureza, elaborou uma nova maneira de compreender a evolução, convocou os profissionais de outras áreas (DURANT, 1995, p. 19) a repensar a realidade e a complexidade da vida na Terra, fez surgir novas disciplinas e “já trouxe consequências fecundas para a medicina clínica” (THOMPSON; McINNES; WILLARD, 1993, p. 2). Assim, o ser humano programa cada vez mais sua vida, sua família, sua sociedade. No entanto, quando se olha a humanidade como um todo, sofrimentos desnecessários continuam fazendo parte do dia a dia da maioria das pessoas, e, não raramente, o próprio uso das novas possibilidades técnicas acarreta sofrimentos extras. Por isso, surge a preocupação de muitos de que o planejamento e a intervenção técnico-científica precisam ser avaliados por toda a sociedade, e não apenas pelos profissionais das áreas específicas, pois não basta ter poder e aparato técnico para intervir na natureza, é necessário ter direção segura.


As atividades que envolvem o conhecimento biológico aplicado à reprodução humana proporcionam situações em que a intervenção tem de ser segura e bem pensada. Isso por uma razão muito simples: com ela, o ser humano manipula a própria matéria da vida, seus tecidos, seus órgãos, suas moléculas e, como afirma Ryan (2001, p. 5), a “FIV abre possibilidades para manipulação genética e reprodutiva muito além da reprodução assistida […] inventa novas formas de parentesco mais rápido do que encontrar os termos para descrevê-las”. As ciências biomédicas intervêm no próprio corpo humano e, por isso, não podem ser exercidas de maneira aleatória e irresponsável. Felizmente, temos percebido que a preocupação com a ética está presente na maioria dos profissionais que atuam nessas áreas (STEVENS, 2000, p. 12). No entanto, como o estudo e a pesquisa suscitam novas situações, também o compromisso ético deve ser continuamente renovado e aprofundado. É como fruto dessa tomada de consciência que a bioética conquista cada vez mais um espaço necessário no vasto e complexo campo do conhecimento humano.


A bioética nasce de cientistas preocupados com o rumo de suas pesquisas, de médicos procurando orientar sua relação com os pacientes, de administradores hospitalares buscando critérios para o gerenciamento dos recursos, muitas vezes escassos, de moralistas tentando elaborar uma ética de responsabilidade (JONAS, 1984, p. 21), de teólogos apresentando a experiência religiosa como construtora de sentido para a existência, e assim por diante. Nesse panorama de novas e inusitadas conquistas da biotecnociência, a bioética afirma-se como uma disciplina que se forma no debate entre as diferentes áreas do conhecimento humano toda vez que está em jogo a vida, e, no caso, a vida em seus elementos biológicos constitutivos, na própria materialidade.


Esse complexo diálogo é desafiante porque, do mesmo modo que cada pessoa representa o mundo com base em seus referenciais pessoais, também cada estudioso pode reduzir a explicação da realidade ao que sua área de estudo aborda e esclarece. Hoje, no entanto, todos são chamados a uma compreensão global e inter-relacionada. Aquilo que definimos como o sentido de nossa vida não pode ignorar o que se descobre nas diversas áreas do conhecimento humano, sob pena de se ver envolvido por uma crise não apenas de conhecimento, mas de sentido, uma crise existencial. A bioética tem se apresentado no Brasil como esse espaço privilegiado para o estudo interdisciplinar de temas que envolvem as biociências, com ênfase na saúde. Por esse motivo, reforçamos que nosso trabalho está no âmbito da bioética, como um espaço pluralista e aberto às múltiplas perspectivas que ajudem a pensar a vida como um todo.


Em outro trabalho, definimos bioética como “a ciência do comportamento moral dos seres humanos frente a toda intervenção da biotecnociência e das ciências da saúde, sobre a vida, em toda a sua complexidade” (SANCHES, 2004, p. 21). Nessa definição, chamamos a atenção para os vários elementos que compõem o objetivo específico da bioética: a) a ética – acolhendo a perspectiva de Vázquez, bastante aceita ultimamente, de que a ética “é a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade” (VÁZQUEZ, 1995, p. 12); b) a intervenção humana sobre a vida, caracterizada pelo tipo de intervenção que ocorre nas “biotecnociên-cias” e nas “ciências da saúde”, para ressaltar que a bioética estuda o impacto não apenas das técnicas de laboratório, mas também dos diferentes e variados setores e ciências que abordam a problemática da saúde; c) a vida impactada por essa intervenção, compreendida em toda a sua complexidade, ou seja: vida individual e coletiva; vida vegetal, animal e humana; vida somática, psíquica, cultural e espiritual. Isso porque a biotecnociência, ao intervir sobre um ser vivo, interfere nele e em suas relações; quando atinge uma pessoa, atinge a globalidade da humanidade; ao interferir no corpo, modifica também o próprio sentido da vida na Terra.


Uma das características do pensamento atual, na pós-modernidade, é a exigência do todo e a superação da fragmentação. A bioética, como ciência que surge exatamente nesse contexto, nasce marcada por essa tendência, que tem a interdisciplinaridade como característica essencial (DURANT, 1995, p. 19). Além desse contexto histórico, a interdisciplinaridade é importante para a bioética em virtude de uma necessidade intrínseca. A bioética estará sempre ligada a todo conhecimento que se dá nas ciências biomédicas, desde a biologia à medicina, com suas ramificações e seus desdobramentos complexos. A reflexão ética, por sua vez, exige a reflexão da filosofia, da teologia e de outras áreas das ciências humanas; ou seja, uma avaliação adequada do impacto da intervenção da biotecnociência sobre a vida só é possível com o auxílio de várias outras ciências, como a psicologia, a sociologia, o direito etc. Assim, a bioética “envolve os profissionais da saúde e todos aqueles que, com competência e responsabilidade, dispõem-se a refletir eticamente sobre a melhor conduta a ser prestada à pessoa humana, à sociedade, ao mundo animal e vegetal e à própria natureza” (CORREIA, 1996, p. 36).


A fundamentação da bioética, na prática, não está desligada da fundamentação da ética, pois, como afirma Lepargneur (1996, p. 177), “a fundamentação da bioética não pode ser estranha à fundamentação da moral em geral: o aprofundamento de uma destas duas pistas deve repercutir sobre a outra”. A bioética cuja fundamentação interessa-nos “é uma bioética de vocação universal que não deve limitar-nos aos pressupostos dogmáticos e ideológicos de uma única visão do mundo, enquanto isso for possível” (LEPARGNEUR, 1996, p. 177). É exatamente essa necessidade de construir uma reflexão aberta à universalidade que torna essencial o diálogo com a diversidade e o pluralismo, dificultando uma fundamentação para a bioética. Quem lida com bioética tem de aprender a conviver com a mesma realidade que perpassa a produção de conhecimento em todas as outras ciências, ou seja, aprender a conviver com diferentes teorias, que nascem de perspectivas diferentes e, não raramente, de filosofias e até mesmo ideologias oponentes.


Antes de apresentar alguns aspectos que definem nosso ponto de vista, vale ressaltar que todo o nosso discurso sobre bioética é estruturado com humildade. Para nós, a humildade representa ter a certeza de que temos algo a dizer e não abdicamos de expor nossas ideias, mas conscientes de que elas são realmente apenas uma ínfima parte de uma realidade muito ampla e complexa. Em nossa opinião, o autor cada vez mais, principalmente em bioética, tem de se despir da arrogância de quem tem a grande palavra sobre os assuntos tratados e assumir a postura de quem apresenta apenas uma possível perspectiva que precisa ser complementada, quiçá alterada, corrigida e, algumas vezes, até mesmo declarada equivocada.


Discutimos o que acreditamos ser a melhor visão possível do assunto tratado, mas nunca podemos perder de vista que nós, como pessoas, somos maiores do que nossas ideias e decisões. Muitas delas ficam no passado, e temos sempre a possibilidade de crescer, superar obstáculos e superar a nós mesmos. Não podemos, portanto, em bioética, colocar-nos a favor ou contra pessoas, formar grupos para nos opor a outros grupos, mas colocar as nossas ideias a serviço de uma compreensão mais ampla e mais profunda da realidade, colocar nossas ideias a serviço da vida. Expressar-nos com humildade é tomar consciência de que há muitos fatores que limitam nossa fala.


Um dos fatores que não podemos desprezar é o histórico. Somos filhos e filhas de nossos dias, mas a todo instante deparamos com realidades que foram construídas em outros momentos: uma obra literária do passado com linguagem preconceituosa; monumentos que exaltam heróis hoje criticados; um hino pátrio que fala de estrangeiros como inimigos; uma cidade construída à base de escadarias, contrária às atuais regras de acessibilidade para todos; símbolos dos quais desconhecemos os significados; um templo cheio de marcas que hoje gostaríamos de ter superado. Pensamos que em bioética não se deve fazer julgamentos anacrônicos e descontextualizados. Por fim, formulamos algumas perguntas: Quanto a história pesa sobre nós? O que dirão os futuros habitantes da Terra sobre nós mesmos? Será que o futuro terá piedade de nós? Ou melhor, será que temos piedade do passado?


A TEOLOGIA NO CONTEXTO DA BIOÉTICA


Tendo em vista a importância e a complexidade de se situar numa área interdisciplinar, compreendemos que quem escreve na área de bioética precisa deixar claros seus pressupostos teóricos, metodológicos e, principalmente, existenciais. Em bioética, não se visa à neutralidade, mas ao respeito; por isso, definir o ponto a partir do qual se escreve é indispensável para que o leitor possa avaliar criticamente o discurso. Em bioética, não se visa à contemplação da realidade, mas à sua transformação, o que torna fundamental explicitar a direção pretendida, para que, assim, as pessoas possam optar por este ou outro caminho. É com esse propósito que incluímos alguns pontos epistemológicos antes de entrarmos no tema deste trabalho tão polêmico e tão interconectado: a reprodução humana.


A bioética é compreendida como uma disciplina marcada “por uma variedade de metodologias éticas num contexto interdisciplinar”5, mas, se a diversidade está presente em bioética como uma de suas características essenciais, isso não significa que seja aceita pacificamente e sem tensões. Essa possibilidade de lidar com visões plurais de mundo mantém a bioética una, porém sob tensão; sendo assim, a diversidade precisa ser continuamente acolhida e repensada para que a pluralidade sadia não se transforme em elemento de fragmentação e divisões. Por isso, apresentamos rapidamente as tensões entre uma bioética secular e uma bioética teológica6.


Um número bastante grande de teólogos marcou a elaboração e a consolidação da bioética, entre eles Paul Ramsey, Thomas J. O’Donnel, James M. Gustafson, Richard McCormick, Charles Curran, Elio Sgreccia e Javier Gafo. Essa presença, no entanto, não deixou de ser tensa. A tensão entre teologia e bioética se torna evidente assim que começamos a caracterizar essa última. Diego Gracia afirma que “a bioética deve ser, em primeiro termo, uma ética civil ou secular, não diretamente religiosa… uma ética pluralista, autônoma e não heterônoma” (GRACIA, 1999, p. 393). Essa opinião, amplamente aceita entre os bioeticistas, já coloca a religião – e com ela a teologia – a uma boa distância e sob suspeita.


Adela Cortina defende uma moral laica sem ser laicista:


Uma moral comum exigível a todos, crentes e não crentes, não pode ser uma moral confessional, tampouco belicosamente laicista (isto é, oposta à livre existência dos tipos de moral de inspiração religiosa), mas precisa ser simplesmente laica, isto é, independente das crenças religiosas, mas não contraposta a elas (CORTINA e MARTINEZ, 2005, p. 43).


Desse modo, é possível para a teologia dialogar com uma ética leiga que se afirma “aconfessional, mas não necessariamente agnóstica nem antirreligiosa”, pois uma “bioética laicista” torna-se “equivocada”, “injusta” e “totalitária” (ALARCOS, 2006, p. 117), exatamente porque se opõe à diversidade própria da secularidade.


Marciano Vidal (1998, p. 80) também faz uma ampla discussão da relação entre ética e religião, mostrando a necessidade de uma valorização dessas duas realidades humanas, sem a submissão da ética à religião, mas defendendo um diálogo positivo e criativo entre ambas. O autor afirma que as duas opções éticas “moral racional” e “moral cristã” não somente não se opõem, mas também convergem para uma unidade superior. Aceitando a necessária dialética entre ambas, poder-se-à assentar as bases de uma civilização e de uma história que não têm por que ser formalmente religiosas ou ateias; têm de ser simplesmente humanas. “Sobre essa base poderá se pensar num diálogo e numa colaboração entre crentes e não crentes, que ficarão abertos a umas perspectivas mais ou menos amplas” (VIDAL, 1998, p. 80).


Portanto, percebe-se que a reflexão em bioética, mesmo a que se dá no respeito à diversidade própria da secularidade, pode trazer a marca da confessionalidade, ou seja, de uma visão de mundo particular que se quer defender e justificar, baseada em convicções pessoais.


Qualquer crença religiosa implica uma determinada concepção moral, mas as crenças em geral – não só as religiosas, mas também as concepções de mundo explicitamente ateias – contêm necessariamente considerações valorativas sob determinados aspectos da vida, considerações que, por sua vez, permitem formular princípios, normas e preceitos para orientar a ação (CORTINA e MARTINEZ, 2005, p. 42).


Javier Gafo (2003, p. 95) também compreende que este é um fato que precisamos aceitar: “Seja do tipo que for todos somos filhos de tradições humanas concretas, que configuram nossas atitudes humanas básicas fundamentais e, em concreto, nossas aproximações à bioética”. Essas observações permitem uma compreensão que, em vez de questionar a bioética como um todo, reconhece que ela está marcada e é composta de diferentes perspectivas, incluindo as diferentes perspectivas confessionais. A confessionalidade passa a representar as perspectivas particulares de construção de sentido, não necessariamente religioso (ANJOS, 2003, p. 459). Se nem toda confessionalidade é religiosa, a bioética que nasce do diálogo com a teologia moral cristã é, sem dúvida, confessional. Isso não autoriza os teólogos a falar apenas com base na experiência religiosa; ao contrário, é necessário afirmar que eles precisam reconhecer a autonomia da razão e o “pluralismo que afeta não apenas a sociedade, mas a própria teologia, e assumem a necessidade de uma postura dialogante e argumentativa para que a fé tenha seu canal adequado de comunicação e contribuição diante das questões da bioética como ciência” (ANJOS, 2001, p. 31).


Quando o teólogo assume a postura de diálogo, numa crítica necessária a uma postura fundamentalista, ele ainda permanece com a dificuldade de manter uma postura adequada na interlocução com os outros, no âmbito da bioética secular. Essas dificuldades são muito bem identificadas por Martínez, como teólogo:


Movemo-nos em uma tensão que tem dois polos: o polo de não perder a própria identidade cultural, moral e religiosa, a favor de uma mítica neutralidade, e o de não ceder ao sectarismo das linguagens de resistência e incompreensíveis para os outros. O ponto de equilíbrio está em não renunciar à pública inteligibilidade e à pública acessibilidade dos argumentos e tampouco em abandonar ou tratar como inexistente a tradição de onde se faz (MARTÍNEZ, J., 2008, p. 43).


Martínez – que fala a partir da própria perspectiva, a católica, mas que evidentemente se aplica também às outras perspectivas confessionais – aponta que o teólogo que atua em bioética, para se inserir no contexto de diversidade e ao mesmo tempo contribuir com a perspectiva inerente da teologia, necessita de três virtudes:


a) A disposição e habilidade de se fazer inteligível em público; b) a acessibilidade pública, que consiste na prática habitual de defender os diversos pontos de vista de um modo não sectário nem autoritário; c) e não perder a identidade teológica e católica ao se fazer inteligível e acessível (MARTÍNEZ, J., 2008, p. 61).


Desse modo, o teólogo, como as outras pessoas envolvidas, insere-se no trabalho em bioética com uma “mentalidade dialogante e não como juiz do permitido e do proibido” (TURRADO, 2006, p. 98).


Outro ponto que precisamos explicitar é que falamos do ponto de vista da teologia cristã e católica, ou seja, a fé cristã é para nós o lugar existencial onde nos situamos. É ali que buscamos nosso sentido da vida, é nessa perspectiva que pensamos a natureza, o ser humano e a transcendência. Isso “significa trazer para o cotidiano a experiência da ‘face a face’ com o Deus Triuno e, a partir dessa visão, reler todas as coisas que são feitas, todas as relações e todos os projetos” (SANCHES, 2009, p. 300). Defendemos que afirmar o sentido da vida é um dado fundamental e de profundo impacto na elaboração de uma reflexão ética, mas isso não é suficiente, pois é necessário definir e explicitar que sentido é esse. Para um cristão, a vida assume um significado extraordinário quando ele se descobre partícipe da vida divina na dinâmica do amor Trinitário, quando faz a experiência do ser filho no Filho. Portanto, o sentido da vida passa pela inserção pessoal no mistério da pessoa de Jesus de Nazaré. Ao afirmar que Cristo é o sentido de nossa vida, não o fazemos com a arrogância de querer impor nossa visão de mundo aos outros, nem queremos defender um sentido monolítico e único à vida, mas o intuito é indicar ao leitor nosso ponto de partida vital.


Com relação a essa questão, é também necessário afirmar que não podemos deixar de ser críticos da tradição cristã, da própria e querida tradição, cientes de que muitas vezes ela foi marcada por situações históricas em que as relações de poder adulteraram seu conteúdo e sua mensagem. Uma pergunta difícil surge neste momento: como separar os aspectos autênticos, que devem ser promovidos, e os pontos adulterados, que precisam ser superados? Não é uma resposta fácil, mas uma pista nós temos, deixada por nosso Mestre: “O Reino dos céus é também semelhante a um tesouro escondido num campo. Um homem o encontra, mas o esconde de novo. E, cheio de alegria, vai, vende tudo o que tem para comprar aquele campo” (Mt 13,44). Ou seja, a fé cristã fala ao coração, empolga, entusiasma. Portanto, sempre que a força do nosso argumento for a autoridade, em vez do encantamento, teremos um indicativo de que estamos insistindo demais exatamente naquilo que precisa ser abandonado. Toda vez que deixarmos de lado o convencimento e usarmos o medo ou a coerção para emplacar nossas ideias, teremos a certeza de que estamos repetindo os conceitos que entraram na tradição cristã pela força do poder e da dominação, e não pelo anúncio libertador da Boa-Nova de Cristo.


VALORIZAÇÃO DAS CIÊNCIAS


Outra postura imprescindível também norteia todo o nosso trabalho: a valorização da ciência. Compartilhamos do pensamento dominante em nossos dias que compreende e defende que as ciências assumem um papel importante na transformação da sociedade e, também, na depuração e no aprimoramento das diferentes visões de mundo, inclusive as visões que surgem com as tradições teológicas e filosóficas. No contexto da bioética, é necessário valorizar o método científico, por isso queremos fazer bioética e teologia na abertura e no diálogo com as diversas ciências. Preferimos um cristianismo que dialoga com as ciências, pois cada ciência é fundamental como detentora de possibilidades que descortinam a realidade de um modo próprio, a um cristianismo que tenha medo da novidade.


A vida necessita da ciência para ter seus mecanismos e dinâmicas de funcionamento descobertos, da técnica para ter suas configurações transformadas e da teologia para ter seu significado maior desvendado. Queremos construir uma visão religiosa que confesse um significado mais amplo à vida como um todo, e que esse significado seja construído em diálogo com o conhecimento científico de nossos dias. Assim, colocamo-nos no grupo das pessoas que gostam de ciência e de religião, conforme indicamos em outro trabalho (SANCHES, 2007, p. 179). Será bem-vinda a ciência que traz esperança aos aflitos, cura a dor dos que sofrem, aproxima as pessoas, resgata os que se desorientaram, denuncia as ideologias que fazem sofrer. Todos nós sabemos que existem boas ciências capazes de produzir tudo isso e muito mais. Contudo, também há ciências que excluem, que manipulam, que estão a serviço da maquinaria bélica que mata, que promove dor para dar mais lucro. Por isso, precisamos também, infelizmente, assumir que somos críticos das ciências, cientes de que muitas vezes a questão do poder – e principalmente a influência do poder econômico – pode adulterar as ciências e as transformar em ideologias, defensoras de verdades de ocasião. Desse modo, estamos cientes de que “a ciência necessita sempre de um fundamento reflexivo (racional) sobre sua própria finalidade para não se converter em ideologia” (CORREA, 2007, p. 162).


Novamente uma pergunta difícil surge: como separar os aspectos autênticos da ciência, que devem ser promovidos, e os pontos que precisam ser denunciados? Também não é fácil a resposta, mas novamente Cristo nos deixa uma pista: “Eu vim para que tenham vida, e a tenham em abundância” (Jo 10,10). Toda atividade humana – inclusive a atividade científica – precisa ser julgada por sua capacidade de promover vida e aliviar o sofrimento. Esse é um princípio transparente, não permite meio-termo e denuncia como imprópria qualquer ação que seja insensível à vida. Diante da vida, recebemos o mesmo alerta que Moisés recebeu no monte Horeb: “Não te aproximes daqui. Tira as sandálias dos teus pés, porque o lugar em que te encontras é uma terra santa” (Ex 3,5). Ou seja, vá com calma, dispa-se um pouco, sinta com a própria pele a realidade. A vida é como o Deus que se revela ao Profeta: difícil de ser conceituada, mas energicamente imperiosa; deixa-se conhecer um pouco, porém exige bastante. Não sabemos o que a vida é, mas sabemos o que ela não é. A propósito, sempre que estivermos lidando com um conflito em bioética poderemos ouvir novamente o alerta concedido a Moisés. Isso porque, usualmente, as pessoas envolvidas nos conflitos têm suas vidas fragilizadas, e então precisamos nos aproximar descalços e pisando devagar; caso contrário, as botinas de nossas certezas poderão destruir o pouco de vida que resta.


Em bioética, a preocupação com os mais fracos pode ser explicitada sem parecer demagoga, pois seria contraditória uma reflexão ética que se colocasse a serviço do poder econômico, independentemente de esse serviço promover sofrimento ou não. Todavia, precisamos estar atentos, já que o discurso em bioética não raramente esconde armadilhas; afirma que promove, quando na verdade alicia, subverte e intimida. Cabe empregarmos um cuidado especial a fim de que nosso discurso não coloque ainda mais peso nas vidas dos que já estão sobrecarregados, não ofereça cisternas secas como se estas fossem fonte de água limpa. Pretendemos, portanto, evidenciar um enfoque que possibilite compreender que as áreas a qual cada indivíduo se dedica – bioética, medicina, biologia, teologia e outras – são servas da sociedade, e não realidades que existem independentes. O progresso em qualquer área de pesquisa só se justifica quando se torna instrumento para incluir todos os seres humanos entre seus beneficiários, e para isso, prioriza o mais fraco, aquele que está excluído.


ESTRUTURA DO TRABALHO


Apresentamos aqui não um resumo de cada capítulo, mas a lógica sob a qual este trabalho foi desenvolvido. A reprodução humana, dada a sua importância na vida das pessoas, precisa ser tratada sob uma abordagem ampla. Por essa razão, no primeiro capítulo abordamos a questão do projeto de vida como elemento central para a ação humana, em cuja perspectiva cada ato e cada atitude humana adquirem significado. É na totalidade do projeto de vida das pessoas que nasce seu projeto de parentalidade, o qual precisa estar aberto à complexidade de fatores da vida. Um projeto de parentalidade marcado por perspectivas unilaterais ou reducionistas pode levar as pessoas envolvidas a muito sofrimento e frustrações.


Nossos projetos de parentalidade passam pela sexualidade e são plenificados pela habilidade que os humanos partilham com os outros animais – a reprodução. A reprodução humana, ao contrário da reprodução de outros animais, é profundamente marcada pela cultura, pela razão, pela busca de sentido. Os humanos não geram apenas filhotes, mas herdeiros; não apenas se acasalam, criam instituições para isso; não reproduzem apenas naturalmente, descobrem e inventam mecanismos artificiais para fazê-lo. Desse modo, pensar a sexualidade e a reprodução humana não é uma arte de contemplar a natureza e elaborar narração, mas uma árdua tarefa interpretativa que pode ser realizada com base em pressupostos diferenciados. É o que procuramos fazer no primeiro capítulo, estudando a sexualidade e sua relação com a reprodução, que muitos gostariam de separar definitivamente.


No capítulo a seguir, buscamos apresentar dados biológicos que consideramos indispensáveis que nos ajudem ajudar a tratar do assunto RA. A inclusão desses dados, e de muitos outros, se dá em virtude do contexto interdisciplinar deste trabalho. Há muitas perspectivas de estudo em bioética, porém todas requerem uma compreensão adequada dos dados científicos implicados. Sendo assim, expomos com brevidade os aparelhos reprodutores humanos, os ciclos reprodutivos, a fecundação e a compreensão da esterilidade atual.


Sob mesma perspectiva, apresentamos uma exposição das técnicas de RA disponíveis. Há um conjunto de técnicas que buscam promover a fertilização: inseminação artificial, fertilização in vitro, injeção intracitoplasmática de espermatozoides (ICSI) e a transferência intratubária de gametas. Há um conjunto de outras técnicas que dão suporte a essas primeiras, desempenhando funções muito relevantes no contexto da RA. São técnicas relacionadas com o acompanhamento e a preparação dos progenitores e com o trato e a preservação dos gametas e embriões.


No capítulo IV, apresentamos amplamente a questão ética fundamental que suscita mais debate e resistência à RA: o valor do embrião humano. Desde o início de seu desenvolvimento, a RA tem gerado um número maior de embriões do que os que são realmente utilizados, obtendo, assim, um resultado indesejado: a sobra de embriões. Essa prática – tão presente nas técnicas atuais – desdobra-se em questões éticas diversas. O que fazer com os que sobram? Isso depende de que valor atribuímos a esse embrião “excedente”. Por isso, o tema tratado neste capítulo é fundamental em RA.


As ações humanas não são neutras e, por isso, a ciência também não. O desenvolvimento da ciência biológica passou por etapas históricas quando foi marcadamente manipulada por ideologias racistas, deterministas e elitistas, as quais só causaram terríveis danos à vida de muitas pessoas. Um bom projeto de parentalidade precisa aprender com a história, a fim de não repetir em nossas famílias e nossos filhos os danos que criticamos com tanta veemência no passado. É com essa opinião que apresentamos o capítulo V deste trabalho: um estudo do movimento eugênico que, mostrando-se como ciência em sua época, eliminou muitos seres humanos, castrou outros e submeteu outros tantos a situações inaceitáveis. Vale lembrar que o ponto central da eugenia é a hereditariedade, e que o caminho para promovê-la ou controlá-la é a reprodução humana.


Os temas relacionados à RA são complexos, mas precisam ser abordados para promover o debate, apresentar os argumentos e formar um consenso, quando possível. O tema do capítulo VI também é polêmico, mas sua abordagem é indispensável, já que trata dos direitos reprodutivos, redimensionados pelas novas possibilidades reprodutivas apresentadas pelo surgimento da RA. Estamos cientes de que não é politicamente correto, no momento, questionar os direitos reprodutivos. No entanto, será que não há um limite na dinâmica interna desse mesmo direito?

OEBPS/Images/title.jpg
M

AVE-MARIA





OEBPS/Fonts/CooperBT-Bold.otf


OEBPS/Fonts/CooperBT-Medium.otf


OEBPS/Images/cover.jpg
Reproducdo assistida e bioética

Metaparentalidade





OEBPS/Fonts/CooperBT-Light.otf


